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	PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO 

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – CNPJ 10.552.903/0001-39

Rua José Bonifácio n° 215 – CEP 89910-000 - Descanso – SC.

Telefone: 49-3623.0797 e Fone/Fax 3623.0122 – E-mail: saude1@descanso.sc.gov.br





TERMO CREDENCIAMENTO 21/2020
PROCESSO: 28/2017

MODALIDADE: Inexigibilidade 05/2017

Edital de Credenciamento: 05/2017

Pelo presente instrumento de contrato em regime de execução parcelada, O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, pessoa jurídica de direito público, sito à Avenida Marechal Deodoro, nº 146, centro, inscrito no CNPJ nº 10.552.903/0001-39, neste ato representado por seu Gestor, Sr. CLEBER LUIZ RECH, brasileiro, residente e domiciliada na Avenida Ladislava H. Poletto, s/n, Centro, Cidade de Descanso, Estado de Santa Catarina, portadora do CPF/CIC nº 045.589.399-30 e Cédula de Identidade sob nº 4.270.338, expedida pela SSP-SC doravante denominado de CREDENCIANTE, e de outro lado, a empresa CLINICA MEDICA CLINIPED EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 21.670.598/0001-04, com sede na Rua Chui, 273, Ed. São Francisco, sala 302, centro,  cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, representada por LILIAN VIEIRA DE CARVALHO SILVA, brasileira, médica, inscrita no CRM/SC nº 91794, portadora da CI 26.876.110-3 SSP/RS e CPF nº 199.166.578-40, residente e domiciliada a Rua Almirante Barroso, 662, Ed. Plaza Viena, apto. 604, centro, São Miguel do Oeste, estado de Santa Catarina, a seguir denominada CREDENCIADA, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento para prestação de serviços de consultas na área de pediatria, em decorrência do Edital de Credenciamento supra referenciado, e de conformidade com o que preceitua a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS 

1.1. Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo antes nominado, inclusive a solicitação de Credenciamento da CREDENCIADA.

1.2. Decorrente do presente Credenciamento o Fundo Municipal de Saúde efetuará empenho estimativo de parte da quantidade estimada para o ano de 2021, uma vez que a quantidade de empresas com interesse em prestar o serviço, bem como a demanda para cada uma delas está indefinido.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 O presente Termo tem por objeto o credenciamento de empresas que disponibilizem profissionais para realização de consultas médicas na área de ginecologia para atendimento básico a população do Município destinada aos pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Descanso - SC, nos termos do edital de Credenciamento 05/2017. 
CLÁUSULA TERCEIRA – CRITÉRIOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O atendimento far-se-á pelo sistema de livre escolha do usuário, dentre os credenciados habilitados nos termos e condições previstas neste edital.

3.2 – Os serviços deverão ser prestados nas Unidades Básicas de Saúde ou outro que o Fundo Municipal de Saúde indicar.

3.2.1 - No caso de múltiplos credenciados a Secretaria Municipal de Saúde ficará responsável por adequar os agendamentos e disponibilizar espaço físico na Unidade Básica de Saúde, para garantir que o paciente seja atendido pelo profissional credenciado escolhido. 

3.3 – Os serviços deverão ser prestados a pacientes do Município, mediante entrega da Autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde. 

3.4 – As Autorizações para realização da consulta é intransferível. 

3.5 - Ao usuário é reservado o direito de denunciar a qualquer tempo e meio, eventual irregularidade verificada no atendimento, faturamento e/ou prestação dos serviços, cabendo ao Fundo Municipal da Saúde a devida apuração, e, se for o caso, a imediata penalização e/ou descredenciamento do contratado, no teor da Lei e deste instrumento editalício. 

CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE

5.1. O Município pagará pelos serviços prestados, os valores constantes no Termo de Referência, Anexo I, do Edital de Credenciamento 05/2017.

5.2. O Município, através do Fundo Municipal de Saúde, efetuará o pagamento mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal e do relatório dos serviços prestados.

5.3. É expressamente vedada à cobrança de qualquer sobretaxa à tabela adotada, em qualquer hipótese, do paciente ou do Município, quando do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado. 

5.4. Os preços serão reajustados anualmente, no mês subsequente ao da publicação deste edital, conforme variação do Índice Geral de Preços Mercado –IGPM, apurado pelo IBGE, acumulado dos últimos doze meses, ou outro que vier a substituí-lo;

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

5.1 As despesas decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste edital correrão por conta dos recursos orçamentários destinados para o exercício de 2021.
5.2 Os recursos financeiras são provenientes do Programa Brasil Sorridente, incorporados no Teto Financeiro Anual de Media e Alta Complexidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS

6.1. A pessoa jurídica credenciada deverá realizar os serviços para as quais se credenciou sem cobrança de qualquer valor ao usuário encaminhado pela Secretaria da Saúde. 

6.2. A credenciada deverá prestar os serviços nas Unidades Básicas de Saúde ou outro que o Fundo Municipal de Saúde indicar, mediante ordem de serviço fornecido pelo Fundo Municipal de Saúde. 

6.3. Deverá de imediato, quando solicitada, apresentar documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 

6.4. Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimento. 6.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude da lei ou regulamento que recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outros decorrentes da relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como pelos danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários e/ou terceiros. 

6.6. O credenciado obriga-se a manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Termo por não cumprimento do mesmo. 

6.7. O credenciado deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

6.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e as recomendações exigidas pela boa técnica dos serviços contratados. 

6.9. Na execução das atividades objeto deste Edital, assegurar aos beneficiários, os mesmos padrões técnicos de conforto material e de horários dispensados aos demais pacientes. 

CLAUSULA SETIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

7.1. O agendamento da consulta será de responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde.

7.2. A Secretaria Municipal de Saúde deverá realizar a avaliação e regulação dos serviços prestados pelas pessoas jurídicas credenciadas. 

7.3. Implantar de forma adequada à supervisão permanente dos serviços de modo a obter um resultado correto e eficaz. 7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Credenciada, assegurando ao usuário a boa prestação dos serviços. 

7.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela contratante, não deixe ser interrompido. 

7.6. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços. O Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo ser descredenciado, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico com garantia do contraditório e da ampla defesa.

CLAUSULA OITAVA -  DO DESCREDENCIAMENTO 

8.1. O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas, para os atendimentos constantes neste Edital, ensejará, após devidamente comprovadas pelo Fundo Municipal da Saúde, e dependendo da gravidade e/ou dano/prejuízo acarretado aos pacientes, concedido o direito à ampla defesa e contraditório, a sua imediata exclusão (do rol de credenciados) e descredenciamento, sem prejuízo de aplicação cumulativa das demais sanções administrativas e civis previstas neste edital e na lei aplicáveis in casu.

8.2. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratações assumidas e das responsabilidades a elas atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução da demanda a aplicação das sanções definidas neste Edital de Credenciamento.

CLAUSULA NONA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o MUNICÍPIO DE DESCANSO, aplicar à contratada as seguintes sanções, conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação; 

c) Rescisão Contratual; 

d) Suspensão temporária para licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE DESCANSO; 

e) Declaração de inidoneidade. 

9.1.1 - A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao MUNICÍPIO DE DESCANSO.

9.1.2 - À CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na prestação de serviços ou prestação de serviços que não atendam as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis. 

9.1.3 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE DESCANSO, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao MUNICÍPIO DE DESCANSO. 

9.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE DESCANSO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

9.1.4.1 - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato. 

b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste Termo

CLAUSULA DÉCIMA -  DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

10.1. O presente Termo entra em vigor em 04/01/2021 e vigorará até o dia 31/12/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com o que dispõe o artigo 57, inciso II, Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a critério do Município de Descanso/Fundo Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de DESCANSO para dirimir qualquer dúvida oriunda deste Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
11.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes e por duas testemunhas.

Descanso – SC, 29 de dezembro de 2020.
	____________________________

CLEBER LUIZ RECH

Gestor FMS


	____________________________

LILIAN VIEIRA DE CARVALHO SILVA Representante da Credenciada

	TESTEMUNHAS

NOME: _______________________________

CPF: _________________________________


	NOME: _______________________________

CPF: _________________________________

	
	Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica.

ROGÉRIO DE LEMES

OAB/SC 21.018

Assessor Jurídico
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